
   

 

 

 

CONTRATO N° 08/2024 

Inexigibilidade de Licitação nº I00009/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2024 

 

 

O PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, 

CONSULTORIA E MENTORIA VOLTADA 

AO PROCESSO DE COMPRAS PUBLICAS,  

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL E A EMPRESA INSTITUTO 

BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO EM 

GESTÃO PÚBLICA – IBEGESP. 

 

 

 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, com sede 

Centro, Itaquaquecetuba/SP, CEP , inscrita no CNPJ sob n. 49.910.821/0001-54, neste ato 

representado pelo seu Presidente, Sr. Ver. David Ribeiro da Silva, Documentação cadastrada 

internamente nº 2096 (LGPD) 

 

CONTRATADA: A empresa Instituto Brasileiro de Educação em Gestão Pública - 

IBEGESP, inscrita no cadastro do CNPJ sob o nº 15.691.685/0001-37, localizada sito à Av. Dr. 

Arnaldo nº 2183 – Sala T1 Bairro Sumaré em Cidade São Paulo  / SP - CEP 01255-000 telefone 

(11) 3052-2529 e e-mail financeiro@ibegesp.org.br, alessandra.gaspari@ibegesp.org.br neste 

ato representado pela Sra. Alessandra Bigal Barbosa Gaspari, Documentação cadastrada 

internamente  nº 249 (LGPD). 

 

Firmam o presente contrato: Considerando a autorização para aquisição do objeto de que trata o 

processo administrativo n° 052/2024, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que será regido 

por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, pela Lei nº 14.133/2021, Resolução nº 

03/2024, Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), no que couber, assim como, 

supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviço de capacitação, consultoria e mentoria voltada ao processo compras públicas., para 
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atendimento às necessidades desta Câmara Municipal, nas condições estabelecidas neste 

instrumento Contratual. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 Os preços do objeto contratado são os obtidos no Processo administrativo n° 052/2024, 

abaixo indicados, nas quais estão incluídas todas as despesas necessárias à sua execução 

(tributos, seguros, encargos sociais, etc.). 

 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1  Curso de Capacitação 

para o Processo de 

Planejamento de 

compras públicas – Um 

Enfoque Prático com 

Atualizações da nova lei 

de licitações 

14.133/2021  

 

 

Carga horária:  

24 horas de oficina e 

30 horas de 

orientações técnicas 

para 22 (vinte e dois 

servidores) 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 72.500,00 

 

 

 

 

R$ 72.500,00 

Valor global: R$ 72.500,00 (setenta e dois mil e quinheitos reais) 

2.2 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ R$ 72.500,00 (setenta e dois mil e quinhentos 

reais) 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 

3.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021, no Resolução nº 03/2024 e, supletivamente as disposições contidas na Lei nº 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, normas e Princípios Gerais dos Contratos e 

disposições do direito privado. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1 O prazo de vigência deste termo de contrato é de 2 (dois) meses, contados da data de sua 
assinatura, devendo ser observada a existência de créditos orçamentários. 

4.2 O prazo de vigência será prorrogado de forma automática, sem a necessidade de celebrar 

termo aditivo se o objeto não foi concluído dentro do prazo de vigência inicialmente estabelecido, 

o que não impede a eventual aplicação de sanções administrativas em desfavor do Contratado, nos 

termos deste contrato e da Lei 14.133/2021. 

4.3 A alteração do prazo de execução inicialmente previsto poderá ser feita mediante 

justificativa técnica e análise jurídica, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, devendo o 



   

 

contratado apresentar cronograma readequado, o que será formalizado por meio de aditivo 

contratual. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO, MODELO DE EXECUÇÃO 

5.1.1  A prestação do serviço sera realizada nos dias 04, 05, 06, 09, 16 e 17 de dezembro de 

2024, das 09:00 as 13:00 horas havendo um intervalo de 15 minutos. 

5.1.2  O pedido de prorrogação do prazo de entrega, concedido em caráter excepcional e sem 

efeito suspensivo, deverá ser encaminhado por escrito, com antecedência mínima de 05 (cinco) 

dias do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

5.1.3  O prazo do subitem acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período desde 

que ocorra motivo justificado pela Contratada e aceito pela Contratante. 

5.2  Os serviços serão executados no horário  e local estipulado na Autorização de Fornecimento 

/ Nota de empenho. 

5.3  Caso o horário de expediente da Contratante seja alterado por determinação legal ou 

imposição de circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários do 

fornecimento dos serviço para atendimento da nova situação. 

5.4  O suporte técnico que será dado pela contratada após a aplicação das oficinas, contará com 

30 horas que serão usadas através de vídeo conferencia com dias e horários agendados 

previamente, acordados com a contratante. 

5.4.1  A contratada deverá disponibilizar um técnico gabaritado para sanar quaisquer dúvidas 

a respeito do conteúdo aplicado nas oficinas. 

5.4.2  As reuniões serão agendadas previamente, podem ser canceladas com antecedência de 

até 24 horas antes do horário previsto, sem prejuízo para ambas às partes. 

5.5 Local de execução: 

5.5.1  Os serviços presenciais, deverão ser prestados  no seguinte endereço: Rua Vereador 

José Barbosa de Araújo, nº 267, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba - CEP: 08573-040. 

5.5.2 O treinamento deverá ser realizado através de aula expositivas (presencial), 

abrangendo conteúdo prático e teórico para os servidores da Contratante. 

5.5.3 Todas as despesas relativas aos treinamentos são por conta da Contratada, inclusive 

em caso de necessidade de deslocamentos, transporte, alimentação e/ou hospedagem. 

5.6  GARANTIA 

5.6.1  A Contratada deverá fornecer certificado de capacitação para todos os participantes do 

treinamento, contendo no verso do certificado o conteúdo prático e teórico abordado, carga 

horária, a identificação do profissional que realizou a capacitação com (nome, formação e número 

do registro do conselho de classe, quando for o caso). 

 

 



   

 

6 CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

6.1 Recebimento provisório: 

6.1.1  O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta . 

6.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelo 

fornecimento do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Não haverá pagamento antecipado. 

7.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, mediante 

emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos documentos que compõem 

o processo de pagamento. 

7.3 As Notas Fiscais devem ser emitidas em nome da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba e 

deverão ser entregues no local indicado pela Contratante, a fim de serem atestadas e deverá 

conter as seguintes descriminações: 

a) Razão Social e CNPJ; 

b) Número da Nota Fiscal; 

c) Data de emissão; 

d) Nome do Departamento/Seção Demandante; 

e) Descrição do(s) Bem(ns) - (quantidade, preço unitário, preço total); 

f) Dados Bancários (nome e número do banco, número da agência, número da conta 

corrente) – Preferencialmente “Banco do Brasil”; 

g) Número do Contrato; 

h) Número da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento; 

i) Não deverá possuir rasuras. 

7.4 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 

Fornecimento/Nota de Empenho, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e 

número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

7.4.1 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s) praça(s) 

será(ão) de responsabilidade da Contratada. 

7.5  O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

7.5.1 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda da sede ou domicílio do credor, abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida ativa; 

7.5.2  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em 

plena validade e relativa ao contratado; 

7.5.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS; 



   

 

7.5.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.5.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor. 

7.6 Sendo o caso, a Contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao 

Contrato em questão. 

7.7 O pagamento será efetuado pela Contratante em favor da Contratada em até 05 (cinco) 

dias corridos, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor 

correspondente, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização do 

contratante. 

7.8  O(s) pagamento(s) não  realizado(s) dentro do prazo por eventos  decorrentes da 

Contratada, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro; 

7.9 Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pela Contratante, o valor 

devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o pagamento até 

a data de sua efetiva realização; 

7.10 A efetivação dos pagamentos não isentará a Contratada das suas responsabilidades e das 

suas obrigações contratuais, especialmente aquelas relacionadas à qualidade e à garantia dos 

serviços realizados. 

7.11 Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será 

devolvida a Contratada para as necessárias correções, acompanhada dos motivos que deram 

ensejo à sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o pagamento, que começa a fluir somente a 

partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, devidamente corrigidos. O 

prazo somente voltará a fluir, desde o começo e de maneira integral, a partir da data do protocolo 

da nova Nota Fiscal e dos demais documentos exigíveis, devidamente corrigidos. 

7.12  Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselha o pagamento, em razão de 

circunstância devidamente justificada e informada a Contratante, o prazo para pagamento ficará 

suspenso e voltará a partir da respectiva data de regularização. 

7.13 Nos casos de aplicação de penalidade a Contratada, em virtude de inadimplência 

contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de liquidação 

das respectivas obrigações. 

7.14  As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de 

multas/glosas previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização. A Contratada deverá, 

durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a vigência da garantia contratual. 

7.15  Fica, expressamente, vedada a negociação pela Contratada dos créditos decorrentes do 

presente Contrato com quaisquer terceiros, incluindo, mas sem se limitar, com Instituições 

Financeiras. Para que fique claro, todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à 

Contratada, eximindo-se a Contratante de toda e qualquer obrigação assumida pela 

Contratada junto a terceiros, por títulos colocados em cobrança, descontos, caução ou outra 

modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto a direitos emergentes desta, ficando 

estabelecido que, em hipótese alguma, a Contratante aceitará tais títulos, os quais serão 

devolvidos, incontinenti, à pessoa física ou jurídica que os houver apresentado. 

7.16 A inobservância do item 7.16 acima, caracterizará infração grave ao Contrato, sujeitando- 

se a Contratada à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do título negociado. 



   

 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1 . O valor total do contrato engloba todos os custos e despesas inerentes à prestação dos serviços 

por um período de dois (2) meses, a contar da data de sua assinatura, e por se tratar de um pagamento 

único e integral, fica expressamente acordado que não haverá qualquer reajuste ou 

complementação do valor contratado durante a vigência deste contrato 

 

9 CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 O recurso para pagamento do produto será da seguinte dotação orçamentária: 

 

• Ficha 16 01.01.00.3.3.90.39.48.01.122.7005.22.58 (Serviço de seleção e treinamento) 

 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. Designar, servidor (es) ao qual (is) caberá (ão) a responsabilidade de acompanhar, 

fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente; 

 

10.2. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do 

objeto e do Contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 

do contratado em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança; 

 

10.3. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço; 

 

10.4. Notificar o contratado de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução 

do Contrato; 

 

10.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio e diário as principais ocorrências bem como, 

especialmente, as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com os parâmetros de preço e prazo 

estabelecidos neste Termo de Contrato. 

 

10.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pelo contratado; 

 

10.8. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelo representante ou preposto do contratado. 

 



   

 

10.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo contratado. 

 

10.10. Notificar o contratado de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução 

do contrato. 

 

10.11. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado no Sistema de Gestão do 

Município, após firmado o contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à Lei de 

Acesso às Informações (Lei nº 12.527/2011). 

 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

11.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e a Ordem de Serviço no prazo 

de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal. 

 

11.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do 

Contrato, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Executar os serviços conforme especificações do Anexo I do Edital e de sua proposta. 

 

11.4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos. 

 

11.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

11.6. Executar os serviços de forma a garantir os melhores resultados, cabendo ao contratado 

otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do 

contratante. 

 

11.7. Atender as necessidades do contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

 

11.8. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento de 

correspondência; 

 

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 

responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução dos serviços; 

 

11.10. Realizar o(s) serviço(s) contratado(s), nos termos, prazos, quantidades, qualidade e 



   

 

condições estabelecidas no Anexo I do Edital e neste Termo de Contrato; 

 

11.11. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos 

serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

 

11.12. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do contratante, no tocante a prestação dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato. 

 

11.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao contratante, imediatamente, por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

 

11.14. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, 

sem a prévia autorização do contratante. 

 

11.17.     O contratado responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto contratado, devendo para 

tal: 

 

11.18. Responder por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

 

11.19. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais 

causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus 

empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes. 

 

11.20. Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade, a fiscalização do contratante em seu acompanhamento. 

 

11.21 Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o contratado 

adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes 

e às disposições legais vigentes; 

 

11.22. Responsabilizar- se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante. 

 

11.23.  O contratado responsabilizar-se-á, integralmente, pelos serviços contratados, 

cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução. 

 

11.24. A inobservância das regras previstas neste Termo de Contrato acarreta descumprimento 



   

 

contratual absoluto, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa do contratante. 

 

11.25. No encerramento do contrato, o contratado deverá realizar a transição contratual com 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 

podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços, quando couber. 

 

11.26. A inobservância das regras previstas neste instrumento acarreta descumprimento 

contratual, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa do contratante, nos termos do 

artigo 137, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 NÃO será admitida de forma alguma a subcontratação para a prestação de serviço deste 

objeto licitatório. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 

CONTRATO  

13.1 Será designado, pela Contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a 

fiscalização e acompanhamento do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de informar 

as ocorrências relevantes verificadas na execução contratual, inclusive quanto a eventuais atrasos 

e descumprimentos de cláusulas contratuais; solicitar ao contratado documentos exigidos para o 

fornecimento do bem, correção de falhas na execução contratual, cumprimento da legislação 

aplicável, e, sendo o caso, determinar a substituição de produtos defeituosos; informar as 

autoridades competentes a ocorrência de ilegalidades e irregularidades que constatar; 

13.2  A fiscalização exercida pelo contratante na entrega dos bens não exclui a responsabilidade 

do contratado, por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios,  na ocorrência deste, não implica co-responsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos. 

13.3  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Resolução nº 03/2024 e da Lei Federal nº 14.133/21, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.4  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

13.5  Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria geral ou 

específica, respeitadas as exigências do Anexo VI, Seção II, da Resolução nº 03/2024, e 

cientificados de forma expressa, preferencialmente por meio eletrônico, bem como os titulares e 

substitutos, conforme art. 2º, do Anexo VI, do Resolução nº 03/2024. Conforme quadro abaixo: 

 



   

 

 

 

Gestor do Contrato 

 

Sr.: Marcelo Ferreira 

Matrícula:137 

Cargo: Diretor do Departapamento de Administração 
 

 

 

Fiscal do Contrato  

 

Sra.: Isabel Cristina da Silva Souza Alves 

Matrícula: 1 1 0 7  

Cargo: Chefe do Setor de Recursos Humanos 
 

 

13.6 Não obstante a Contratada seja o único e exclusivo responsável pela execução do 

Contrato, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a 

execução do objeto contratado. 

13.7 Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, serão 

utilizadas as seguintes definições: 

13.8 Gestor do Contrato – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou 

equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do bem às demais unidades 

administrativas do órgão ou entidade, devendo ser indicado em Contrato, sendo responsável 

por aplicar as ações estabelecidas no art. 8º, do Anexo VI, do Resolução nº 03/2024, bem 

como: 

13.8.1 Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e 

fiscalização de contrato, e aquelas decorrentes da legislação aplicável. 

13.8.2 Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno 

e Externo e as previstas nos instrumentos legais. 

13.9 Fiscal do Contrato – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato, 

preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos-profissionais 

aplicáveis, sendo responsável por aplicar as ações estabelecidas nos arts. 11 a 13, do Anexo 

VI, da Resolução nº 03/2024, bem como: 

13.9.1 Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que 

for preciso. 

13.9.2 Acompanhar a execução contratual. 

13.10 Dar o aceite provisório e encaminhar ao Gestor para ações de sua competência. 

13.11 A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos do 

contratado relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação 

de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato. 

13.12 Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao 



   

 

Relatório a ser elaborado. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento 

provisório. 

13.13 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

13.14 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

14.1 O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota 

de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

14.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155), o 

contratado que: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Contratante, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

f.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

14.3.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que 

não implique em prejuízo ou dano à Contratante, bem como na hipótese de descumprimento 

de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique imposição de 

penalidade mais grave; 



   

 

14.4 Multa: 

14.4.1 Moratória: em razão do atraso injustificado: equivalente a 0,5% (zero, vírgula 

por cento) ao dia, do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite 

de 10 (dez) dias corridos. 

14.4.1.1 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Contratante a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

14.4.2 Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, 

devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes 

recomendações. 

14.4.2.1 Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2.2 Em casos de inexecução total do contrato, bem como na hipótese de atos 

fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

14.4.2.3 No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da 

existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão 

do contrato. 

14.4.2.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.4.2.5 Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber da Contratante, ou 

os valores do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, a Contratante 

concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para 

que a multa seja paga. 

14.4.2.6 Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, a 

Contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria da Câmara 

Municipal para que seja realizada a cobrança judicial. 

14.4.2.7 Caso a Contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o 

que lhe for devido, a Contratada ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, 

da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 

desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

14.4.2.8 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Contratante a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

14.4.3 Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de 

penalidade mais grave 

14.4.4 Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

14.4.4.1 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 



   

 

Contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.4.4.2 Der causa à inexecução total do contrato; 

14.4.4.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.4.4.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

14.4.4.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.4.4.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

14.4.5 As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da 

declaração de inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a 

imposição de penalidade mais grave. 

14.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

14.4.6.1 A declaração de inidoneidade, quando aplicada, impedirá o responsável de 

licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

14.4.7 Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

14.4.7.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.4.7.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.4.7.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.4.7.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.7.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.5 Todas as sanções previstas no Termo de Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

14.6 A aplicação das sanções previstas no Termo de Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.  

14.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.7.1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração:  

14.7.2 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.7.3 As peculiaridades do caso concreto; 

14.7.4 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.7.5 Os danos que dela provierem para a Contratante; 



   

 

14.7.6 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.8 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

14.9 Antes da remessa à Procuradoria da Câmara Municipal para cobrança de créditos 

oriundos de contrato administrativo, a Contratante deve optar, preferencialmente, pela 

compensação com eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de 

estes ou aqueles decorrerem de contratos distintos firmados com a Contratada. 

14.10 Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas 

constarão registradas nos sistemas informatizado do Poder Executivo Federal, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

14.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 O contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021 e no Anexo VII da Resolução nº 03/2024. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.4 Durante a vigência do contrato a Contratada poderá solicitar a revisão dos preços 

para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação 

dos fatos previstos no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

15.5 Os pedidos de revisão dos preços contratados deverão seguir os procedimentos 

previstos no art. 4º, do Anexo VII, da Resolução nº 03/2024.  

15.6 Os pedidos de revisão dos preços contratados serão respondidos no prazo máximo de 

30 (trinta) dias. 

 

 



   

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

16.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

16.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Contratante providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

16.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.4 O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 

137 da Lei nº 14.133/202, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e ampla defesa e respeitados os procedimentos 

descritos na Resolução nº 03/2024 e nas demais legislações aplicáveis. 

16.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei 14.133/2021. 

16.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.5 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

16.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.6.3 Indenizações e multas. 

16.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indemnizatório. 

 



   

 

17 CLÁUSULA VIGÉSIMA – MODELOS DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

neste Termo de Contrato. 

17.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução estão ainda 

indicados na cláusula quinta. 

 

18 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DIREITO DE PETIÇÃO 

18.1 No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser 

observado o disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/202. 

 

19 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

19.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

19.2 Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção ANEXO A (deste instrumento 

contratual), expresso pelo contratado, declarando formalmente que a condução de seus 

negócios segue estritamente a legislação aplicável, a moral e a ética. 

 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – NULIDADE DO CONTRATO 

20.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso 

não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 

declaração de nulidade do contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse 

público, com avaliação, entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 

14.133/2021. 

20.2 A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que 

houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros 

prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 

responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

21.1 A Contratante deverá providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário 

Oficial do Município/Estado, bem como divulgar os contratos administrativos e seus 

aditivos, como condição de eficácia, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal. 



   

 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

22.1 Fica eleito o foro de Itaquaquecetuba/SP, como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 

compostas pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.2 E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na 

presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 

todos os efeitos legais. 

 

Itaquaquecetuba,  28 de novembro de 2024. 

 

 

 

___________________________________ 

VER. DAVID RIBEIRO DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

___________________________________________________________ 
Instituto Brasileiro de Educação em Gestão Pública – IBEGESP 

 Presidente - Alessandra Bigal Barbosa Gaspari 
CONTRATADA 

 

 

Data da Assinatura: ______/______/2024 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

 

__________________________ 

Nome: 

RMI: 

 

 

 

___________________________ 

Nome: 

RMI: 
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Instituto Brasileiro de Educação em Gestão Pública – IBEGESP, por seu Representante legalmente 

constituído, DECLARA, sob as penas da lei: 

 

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis 

sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma 

violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários 

e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome. 

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente contrato, de forma ética e 

em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes ou sócios 

agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou 

indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, 

representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente 

ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 

que violem as Regras Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e acionistas que atuam 

em seu nome, concorda que o contratante ou seu cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria 

para certificar-se da conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação 

prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração. 

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer 

atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e que conhece que a comprovação de sua participação 

em atos de corrupção em desfavor do Erário Municipal suscita a possibilidade de extinção do contrato, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades. 

 

Itaquaquecetuba, 28 de novembro de 2024 

 

 

 

___________________________________________________________ 
Instituto Brasileiro de Educação em Gestão Pública – IBEGESP 

 Presidente - Alessandra Bigal Barbosa Gaspari 
CONTRATADA 

 

ANEXO A – TERMO ANTICORRUPÇÃO. 
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